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PARECER Nº: 122/2021.                         

 

PROCESSO Nº: 9.041/2021.

 

 

PROJETO DE LEI Nº: 104/2021.

 

EMENTA:               "Dispõe sobre obrigatoriedade de publicação no site oficial da prefeitura,
das Informações sobre a aplicação de recursos derivados de multas de trânsito no âmbito do
município e dá outras providências".

 

AUTORIA:              Vereador André Luiz.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, análise jurídica acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 104/2021,
que: "Dispõe sobre obrigatoriedade de publicação no site oficial da prefeitura, das Informações sobre
a aplicação de recursos derivados de multas de trânsito no âmbito do município e dá outras
providências".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO
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No que concerne à competência legislativa municipal sobre a matéria em questão, não há
qualquer impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que
autorizam os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

 

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:

 

             Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o
principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de
interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49).

 

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e
qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse,
legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela
Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

 

Portanto, não há óbice quanto à competência, já que a matéria é de interesse local.
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Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, também não vislumbramos
nenhum vício no presente Projeto de Lei, devendo-se buscar amparo na Lei Orgânica do Município.
Desta forma, pode-se verificar, que o objeto da proposição sob análise não se enquadra dentre as
elencadas no artigo 36 da referida Lei, que trata das matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do
Executivo Municipal.

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS em caso análogo, conclui que se trata de
matéria de atuação típica do Poder Legislativo, indo ao encontro do Princípio da Publicidade e
do direito de acesso à informação, sendo, portanto, constitucional a matéria, senão vejamos:

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE UBERABA - LEI N.º 13.074/2019
- OBRIGATORIEDADE DE PUBLICAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DETALHADO SOBRE A
ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DECORRENTES DAS APLICAÇÕES DE
MULTAS DE TRÂNSITO E DO SISTEMA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA JUNTO NO
"PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UBERABA" - VÍCIO DE INICIATIVA -
INOCORRÊNCIA - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO
VERIFICAÇÃO - ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E AO DIREITO DE ACESSO A
INFORMAÇÃO - REPRESENTAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. Não reflete usurpação de
iniciativa do Chefe do Executivo a Lei que, oriunda de propositura parlamentar, embora possa
gerar despesas, não disponha sobre sua estrutura, atribuição de seus órgãos, nem do regime
jurídico de seus servidores públicos. - O ato normativo impugnado, que estabelece obrigação,
para a Administração, de "divulgar no Portal da Transparência demonstrativo detalhado sobre
a arrecadação e destinação dos recursos decorrentes da aplicação das multas de trânsito e do
Sistema de Limpeza Urbana no âmbito do Município de Uberaba", não padece do apontado
vício formal de inconstitucionalidade, resultando de atuação típica do Poder Legislativo, indo
ao encontro do Princípio da Publicidade e do direito de acesso à informação, previstos nos
artigos artigo 13 e 14, §9º, inciso II, da CEMG. Ação Direta Inconst 1.0000.20.446716-1/000.
Relator(a)Des.(a) Amorim Siqueira. Data de Julgamento 14/01/2021. Data da publicação da
súmula 15/01/2021.

 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da matéria, arrimados nas disposições
constitucionais, legais e doutrinárias apresentadas, entendemos que o projeto de lei é legal e
constitucional.

 

Cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem
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caráter técnico-opinativo. O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável
obra Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, ensina:

 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à
sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que subsiste
como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o solicitou."

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

 

Palácio Barbosa Lima, 29 de junho de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 29/06/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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